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Dispõe sobre o teletrabalho no âmbil:o do Tribunal Regional
gíeiEoi'al dü Mal-a}3hêlo

o TRIBUNAL REClaMA.L ELEITORAL DO MARÉ.NHÂQ, no uso das

at!-ii)uiçães que Ihe confere o incisa XVí} do art. 17 do Regltnento Interno,

CONSIDERANDO a Le] n' 12.5S]., c]e ].6 de dezembro de 201]-, que equipa:a

os efeitos .It.!rldícos da subordlnaçêlo exercídcâ por meios telemáticos e informatizados à

exercida nor meios pessoijis e diretos;

COf«]$!DERANDO o teor da Resolução n' 227. de ].13 de jt-anho de 2C)].6, do

Canseiho Naciotlaí de Justiça. que regulamenta o telettabaltlo no âmbito do Poder
Judiciário;

CONSIDERANDO o teor da Resolução no 23.586, de ].3 de agosto de 20:E3, dc}

Tribunal Supe!-ior Eleitoral, que inca!-pala â modalidade de teiel:rabalho às práticas

institucionais dos órgãos do Judiciário Eleitoral de primeiro e segundo graus, de forma

facultativa, observada a legislação vigerlÍe;

CaNS{DERANDO as vantagens e berlefícios dlretos e indlt-elos advindos do

teieÍrcãbâlho para a adí-nlnisÍração, para o servido!' e pcai'a a sociedade; e

CQNSIDERAbJDO a rlecessidacie de reguiamentai o teletrabalho 110 ât-nbiEo da

Jt,lstiça Eleito!'ai do Mal'ar'chão, a fl}«n de definir critérios e requisitos pêra câ suâ p!'estação,

RESOLVE

Art. I' l:ica lEastituíqo G !exime de {eletÊ-ahaiho da âr\nblto do Tribunal

Regional Eleltolai do Maranl"ião/- TRE-MA, a fim de autclrizar a reaiízação de atribuições
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pelos servidores fora das dependêtlcías do órglão, observadas as diretrizes estabelecidas

nesi:a Resolução.

Parágrafo único. Não se enquadrann no conceito de teletrabalho as ativídades

que. em razão da nal:ureza do cargo ot.i das atribuições da t,:nidade de lotação, suão

desempenhadas externamente às dependências cio órgêlo.

Art. 2' São objetivos do teletrabi3iho

1 - ielnl:errar. ao Trlburtztl, força de trêtbalho i-eínovida ou licenciada para

outros (5t*gãosl

!} - pí'ornover a ctilÍura orientâdcd a r'esuitados, CQm foco no incremento da

eficiência e da efetividade dos seiviças prestados à sociedade;

iÍI - consideram' a muieípiícídade das tafetás e ã sõzonaiidade das demandas, a

{im de aterldei- éls }lecessidades de alacaçêio temporária de recursos humanos;

{v aumentar a produtividade e a qualidade do trabalho dos servidores

V - atripiiar a possibilidade de trabalho a servidores com dificuldade de

deslocamentos

VI - ecortoi-nizal tempo e reduzir custo de deslocamento dos servidores aeé o

local de trabaihol

vi! melhora!' a qualidade de vida dos servidores; e

contríbuit pa:a a melhoria da sustentabilidade se(ioambiental
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Art. 3o A estipulação de metas de deseínper)ho paÊ'a o servidor' em t-exime cie

te[etraba[ho e a definição do Piano ]ndividi,ta] de ]raba]ho são pressupostos necessários

para a implementação do regime de teletrabalho.

$ ].' As metas de desemi)enho devem estar alinhadas ao Plano Estratégico

deste Tribunal.

$ 2' As metas estabelecidas parca os servidores en'l regime de l:eietrabalho

serão superic'res à produtividade média dos servidores que execul:am a mesma atividade

Rcâs dependências do Tribunal, considerando-se. incit,!tive, no caso do regime pa:'dai, ã
proporcionalidade da joi-nada renlüta.

$ 3' C)s gestores das u})idades participantes deverão encaminhar

semestralmenl:e relatório à Comissão de Gestão do Teletrabalho, apresentando a }'eiação

dos servidores, as dificuldades observadas e os resultadc>s aicallçados.

Arl:. 4-' 1Í prertagativa do gestor da uraidade Indicar, dentre os Interessados, os

servidores i)ara paitícipar do regime de teletrabalho, obse!-vando a adequação de perfil à

ativiciade e ouvida a chefia imediata, quando for o caso.

$ 1o A adesão aa teletrabalho depende de provocação do servido:-

intet'estado, mas sl.ia inclusão no regime não constitui direito da servidor. podendo ser

revertlda a qualquer tempo em função cla conveniência do serviço, inadequação do

servidor a essa modalidade de ttcabaiho, desempenho inferior ao estabelecido ou no

interesse da Administração.

$ 2' O servidor que realizar atívidades em regime de l:eles:atalho pode, a
qualquer tempo solicitar seu deslígamento.
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Ar{. 5' Compete aa Presidente do "fribt-!naí aplavar,

participação dos servidas-es ilo regime cle [elett-aba]ho.

por portaria. a

Arl:. 6o O Presidente deverá desigílar Comissão de Gest:ãc' do 'reietrabaiho

corri as seguintes atribuições:

i- rnanifesl:ar-se. previamente à decisão de concessêlo de teletrabalho, sobre

as metas de deset-npenho individuais;

!! - analisa! os resultados apreserltadas pelas unidades participantes, em

avaliações com periadicldade semesti-al, e propor os aperfeiçoamentos necessários;

li! - apreserltar renal:óricls anuais à Presidência, com descrição dos resuitadcls

auferidos e dados sobre o cui-npi'lmenEo das oUetivcls descritos nc} art. 3' desta

Resoluçãot

!v analisar e opinar. fundamentadamente, sobre dúvidas e casos omissos

Parágrafo üllíco, ,4 Comissão de que trata o cipaf deste artigo deverá se}

composta. no mínima. por l (utn) represeiltartte das unidades participantes clo

teletrabalho, l (uin) médico da Seção de Assisl:anciã Médico-Qdontológlca Ambulatorial,

]- (um) psice)ioga da Seção de Desenvolvimento Organizacional; l (um) setvídor da

Coordenadoria de Educação e ].)esenvo]v]mento; e ]- (u:n) servídoi- participe do
{eletrabaiho.

,qt-t. 7' O teletrabalho poderá ser desenvcllvido rlo âmbito de Grupos de

trabalho, por meio cie assessoria remota, a flm de ajustar as recursos humanos deste
Tribunal à demanda sazonal dos seus cli
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Art. 8o a Tribunal apt'eselatará; a cada dois anos, avaliação técnica sobre o
proveito da adição do teletrabalho para a Administração, com justificativa, Faia o CNJ.
quanto à conveniêr)cla de continuidade de adição deste reglEne de trak3alho.

Pcarágrafo (!naco, O Tribunal disponibíiizará no Portal da Transparência os

nomes dos servidores que amuam !lo regime cle teletrabalho.

Art. 9o C)s dever'es, {orína de monll:ai-cimento e as condições para a realização'

do teletrabalho no ânnbiEo do TRE-MA selva fixados por ato do Presidente.

Art. 10. Esta Resolução entra em vígoíÍna dl de sua puk)locação

'ORAL DÜ M#:GEÜNÃL;UNÃt

20}9

SALA OÂS sEssÕES üü
em São Luas, 08 de outubro de

RÂNHÃG

j üjiz CLEaN ES CARV«LHO CU !)}+'h,xq'residerlte

'\

GONZOjuiz LU{Z

Juba'$/ELLiNGTON eLÃUWiC) PlíqHO DE CASTIÇOg

W
uiz JÚL10 CIÍSP.R LAMA PRASEkgS

/

:CE$0 CEEI.NOJt,!íza l.AVÍNiÀ l\E1..
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Juiz

Fui Procurador Regional Eleiq:oral

PUBLICADO NO D{ÃãÍG DE JUSTIÇA

ÊLETRÕNICO DQ TRÊ-MÃ

ri'iÍ9Z de .{51. / i un zo].9. às fÊs. (96/0/


